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DESAFIOS PARA A (RE)LEITURA DO TERRITÓRIO 
Arlete Moysés Rodrigues 11 
Um dos pressupostos desta minha fala é provocar o debate para que nós, geógnlfos, façamos uma 
{re)leitura do território. Sem esta releitura não consigo pensar em construção da cidadania, seja a dos 
geógrafos, seja a da maioria dos brasileiros. Uma (re)leitura que ultrapasse a longa trajetória da cha-
mada geografia tradicional e da critica, contando inclusive com o instrumental de análise proposto por 
esta. O ultrapassar está relacionado não ao método, mas ao [ato de que há um (re)dimensionamento do 
território que é preciso compreender se acharmos necessário conquistar a cidadania e intervir na pro· 
dução territorial. 
Um outro pressuposto, é que entendo que a ciência e os cientistas devem estar a serviço da maioria 
da população. Que possam contribuir para a compreensão de que, apesar do~ avanços científicos e da 
chamada capacidade empresarial das grandes corporações (o empresariado, ou como dizem alguns, a 
iniciativa privada), a fome - e a miséria - não cessam de aumentar. Aliás csta proposição não é nova, 
mas penso ser necessário reafirmá-la. 
O documento bra>ilciro para a Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Social deu alguns exem· 
pios da situação dc pobreza e de miséria no país, onde explicita-se que: São pobres: 41,9 milhões que 
correspondem a 26,8 da população, dos quais 11,6 milhões são indigentes. Em 1990 o 1% mais rico 
tfu população ficava com 13,9 da renda gerada no país, enquanto o.~ 50% mais pobres ficavam com 
21,1% da renda. Nesse contexto, o salário mínimo do Brasil é wn dos piores do mundo, em 1992 
correspondia a 26,07% do seu valor real, considerado o ano base de 1940, como 100. Evidentemente, 
li distribuição da pobreza não é igual em todo o território, pois enquanto a mortalidade infantil no 
Sul é de 26,7%, no Mrdeste é de 88,2% - índice superior ao do Haiti. 
Nosso desafio é buscar compreender as causas, a estrutura e conjuntura da distribuição sócio espa· 
elal da produção. O que não é tarefa fácil. Contudo, pensamos que é necessária para contribuir com 
formas de couquista da cidadania no território brasileiro que implicam possibilidades de transforma-
ções - queremos afirmar que não se trata apenas de mudança, mas de transformações sociais profun. 
das. Mudar pode significar apenas deslocar-se ou, como disse Lampeduza, em célebre romance: fi: 
preciso que tudo mude para que tudo fique no mesmo lugar. 
Entendemos que todas as contribuições que permitam compreender as fonnas de organização do 
território brasileiro são importantes, seja em sala de aula, seja em grupos que discutam formas de atua-
ção política, ou na academia, quando a pesquisa contribui para desvendar as formas territoriais que 
atingem global e cotidianamente o poder e sua relação com a cidadania que precisa ser construída. 
Utilizamos a noção de território dc 8ertha Becker, que, retrabalhando as idéias de Claude Raffes· 
tin, enfatiza que quando as relações de poder se focalizam no espaço, o território volta a ser importan-
te, não apenas como um espaço próprio do Estado-Nação, mas, sim, de diferentes atores sociaIS, mani-
festação do poder de cada um sobre uma área precisa. 
Assim, dIZ Bertha: 
O teTritório é um produto 'produzido' pela prátICa social, e também um produto 'conSUfil· 
do' vivido e utilizado como meio, sustentando a prática social. O processo de ocupação do 
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território é determinado pela infra-estrutura económica, mas regulado pelo jogo político 
(. _). A territorialidade é pois um fenómeno associado ii organização do espaço em territó-
flOS diversos, considerados exclusivos por seus habitantes; é uma relação com o espaço, 
considerando os demais atares. A territorialidade é o consumo do território, é aface vivida 
do poder (RECKER, BERTHA; 1983, grifos no original). 
Podemos, nesse sentido. compreender o território em sua imbncl1ção com a CIdadania em todas as 
escalas de análisc. scjl1 a do local, seja a do universal, representando relações de apropril1çãO e produção 
de espaços lerritoriais. 
Na (re)leilura do território. é predso considerar que o território é apropnado privadameme, sej'l 
pelo Estado-Nação, ~ejil pelos indivíduo~, seja pelas corporações nacionais elou internacionais, Temos 
que sempre levar em conta que c~te espaço/território é mercadoria. vendida e comprada no mercado -
como terra, como espaço fracionado pela propriedade -, c/ou vendido como símbolo, não como fração 
de território mas como consumo do territóno. Por exemplo, viver no paraíso tropieal por alguns dias, 
no Pantanal. na Amazônia etc, Ou morar cm lugares sem poluiçUo, em segurança - em condomínio~ 
fe!.:hados, etc. É também apropriado pelo . ., Estados Naçõe~ de~de os 1imite~ territoriais, ou os are~ 
demarcados como fronteira, e águas territoriais, até o fracionamento da Antáltida entre as nações salo 
exemplos. 
Em síntesc, é prec1.<,o compreender que terrÍlórios representam espaço~/pa1 sagens, jogarcs com fron-
teiras demarcadas, seja a do animal, seja ii do rural urbano. seja a do Estado-Nação ou da propriedade 
mdividual e hOje até das gangue~ e dos gnlpos criminosos. 
Qual é, na dimensão c características alUais do E...tado-Nação, a importância da (re)leitura do terri· 
tório'! A pergunta é: o Estado deste findar de ;,éculo tem as mesmas características do Estado Moderno? 
A unda ou o pensamento hegemônico neoliberal parece (rc)dcl"inir o desenho do Estado-Nação e do 
conjunto deste" Estados na djmen~ão unipolar do Mundo Capitalista. Mas, eomo compreender este 
(re)desenho'! 
Enquamo Oetavio lanlll (1992) afirma yue com a globali:ra~ão () Estado-Nação moderno desapare-
ceu, Paul Singer afirma que a internacionali:ra~ão não afeta o E~tado nacional, podendo ser pautada e 
monitorada por todos os governos envolvidos (1994). Diz ainda que o que ameaça o Estado nacional é 
a gradativa perda de controle sobre a produção nacional e sobre a rlylleza financeira, que é um conJun. 
to de direitos de apropriação sobre parcela, da produção nacional flutu'lIlte. Refercnda yue a democra· 
cia não pode prescindir do Estado-Nação, mas os neoliberais pleaeiam o afastamento do Estado de 
todas as atividades produtivas ou dos equipamentos e meios dc consumo coletivo_ 
Pensal1los yue para compreender é precr,o pen~ar em mudanças de significaçôes sobre o espaçol 
territ(írio. Sobre os idcários presentes no período atual carregado de signi rieações ocultas. Iremos no~ 
deter num exemplo: o da Lei das Patentes, 
Todos temos visto, pelo menos atravé~ dosjornm~, o dehate sobre a aprovação daLeis das Patentes, 
e o empenho dos Estados Unidos para a aprovação da lei que está tramitando no Congresso Federal 
(Câmara c Senado). Uma patente concede o privilégio para a ocupação de um mercado. Quem mais 
obtém patentes são empre~as e nações que mais pesquisam Ora. quem mais pesquisa são os países 
mais ncos e que jiÍ controlam as maiores parcelas do mercado. 
Qual é a ênfase na alUalidadc: permissão para yue empresa, estrangeiras, pesylll~adores eSllangel· 
ros, registrem como sua patente as descobertas sobre espécies animais, vegetais, minerais. Trata·se 
deformas de mercantili:rar o que poderíamos denominar de sabedoria milelUll" O quc parece valer é 
quem registra e não quem utiliza o proces~o. 
Como diZ Rogéno Cel,ar de Cerqueira Leae: 
(, .. ) a patente não estana vinculada à produção e accitanl1 como suficiente a importação 
do produto resultante do país de origem da patente. Ou seja, a patente seria usada para 
estabelecer um monopólio para uma empresa cujo único vínculo com o Brasil, se tanto, foi 
ter contratado um advogado de patente para registrar um papel no cartório adequada (FSP; 
4/95). 
Porque o governo dos ESlados Unidos está tão Inleressado na detesa de ,uas empresas ou de suas 
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unidades de pesquisa. Trata-se da preocupação de um Estado-Nação com a aprovação de leis que ga-
rantam o registro de produtos que estão produzidos ou localizados em detenninados territórios. As-
sim, pensamos que há, em que pese fazer parte da divisão territorial do trabalho, diferenças funda" 
mentais entre as formas de apropriação do território de um passado recente e na questão atual com o 
redesenho do estado-território-nação. 
No período colonial, alguns Estados-Nações se apropriavam de espaços, dominando política, eco-
nômica e telritorialmente determinados territórios, na lógica de espaço é poder, portanto, quanto mai~ 
territórios possuía um Estado-Nação maior era seu poder. Posteriormente, no período de industrializa-
ção, na dominação pela produção de mercadorias industriais versus a exploração de matérias primas e 
produtos manufaturados, o que contava é o espaço/território como lugar da produção e o que contava 
era o que podia ser contabilizado em cada território. 
Tratava-se, neste período, do que se convencionou chamar delntercámbio Ecorwmicamenle Desi-
gualao qual devemos acrescentar olntercárnbio Ecologicamente Desigual. Na verdade, o termo corre-
to seria Intercâmbio Ecologicamente e EcolJomicamente Desigual. Desigual porque exportaram mer-
cadorias que dilapidaram a natureza de alguns países e regiões e isto não foi contabilizado, nem quando 
se considerou a diferença dc exploração da força de trabalho entre os paíscs e nem quando se analisou o 
preço diferencial entre as mercadorias industrializadas e as não industrializadas. E;t;;emplos: o guano, 
no Peru, o pau-brasil, o ouro e as pedras preciosas, o petróleo etc, além dos produtos primários que 
retiraram do solo os nutrientes em sua maioria, csgotando-os. 
Evidentemente, este processo de produção do espaço e demarcação dos territórios se inten~ifica 
com a expansão e predominância do capital financeiro c a implantação da indóstrias nos chamados 
países de industrialização recente. A relação espacial/territorial passa a ser mediada pelo capital finan-
ceiro e atualmente mais intensamente pela tecnologia. Podemos dizerquc é oque caracteriza o momen-
to atual, IIlas que está passando rapidamente por uma redefinição. 
Por que a maioria dos geógrafos não analisou ou não percebeu estas e outras questóes? Estávamos 
num processo de considerar como a questão mais importante o tempo. Separamos o tcmpo do espaço e, 
mais do que isso, separamos, na análise, a sociedade da naturcza. Separamos a Geografia Física da 
Humana e deixamos de compreender que tempo/espaço da naturcza são dimensões diferentes do tem-
po/espaço da :lociedade organizada. 
Estávamos, enquanto geógrafos que se propócrn a analisar o espaço, capturados pela metáfora tem-
poral, esquecendo o espaço. É importante destacar que para todos os ramos da ciência predomina no 
período moderno a metáfora temporal. E além disso, as ciências da sociedade sedesenvolvem baseada~ 
nas premissas nas ciências da natureza, sem compreender evidentemente as questões mais importantes 
de imbricação entre natureza e sociedade (RODRIGUES, A. M.; 1(94). 
E aqui, para continuar a provocação, citamos Michel Serres que diz: 
O homem político mais frequente conhece as ciências sociais. Acontece que a maJOria dos 
problemas atuais são relacionados com as CIências exata.s. Por exemplo, os problemas do 
meio ambiente são produzidas por técnjça~ industriais dcrivadas das ciências físicas e 
químicas. Já que uma grande parte dos dramas da modernidade depende das ciências exa-
tas é preciso que o dirigente as conheça (SERRES, M. 1(91). 
Atrevemo-nos a ir além da prOposta de Michel Serres, pois penso quc ê preciso analisar correta-
mente a produção do espaço. E que para essa compreensão temos que analisar as formas de mter-
relação da sociedade com a natureza, onde tanto as questões das ciências da natureza como as da ciência 
da sociedade scjam paradigmas cm cterna transformação. 
Retomando a questão da Lei das Parentes. Parece-nos que há uma nova dImensão da territonahda-
de e da definição da cidadania. É possfvel que um Estado-Nação scja o portador do direito de e;t;;plorar 
o conhecimento milenar ou as formas pelas quais a natureza diversificou-se, ou seja, a problemática da 
biodiversidade? Será diferente esta forma de apropriação do passado quando havia uma exploração 
dire/a da natureza e do território do Estado-Nação? 
Nesse momento_ está mediada por outras formas de domínlO teITllonal. Cabe-nos uma árdua tarc-
fa: desvendar e compreender este proecsso. A lei das patentes nao é apcnas uma questão de mcrcado 
como tem sido debatida, não é tamhém apenas o pcnsar no bem comum para o futuro, pois estes pahes 
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do chamado primeiro mundo têm bancos genéticos que pennitem guardar para a posteridade o conhe-
cimento da biodiversidade, mas trata-se de um novo redesenho do território, dos espaços nações c da 
cidadama, que é preciso retomar através de releitura do território. 
Esta releiturn do território está imbricada com o fato de que precisamos retomar a metáfora espa-
cial. Metáfora espacial que retoma sua impOltância com a problemática ambiental. I A metáfora espa-
cial é (re)coloeada pela problemática ambiental, pois relaciona a natureza (ou se preferirmos o meio 
ambiente) à ação da sociedade. 
O estudo do meio ambiente teve uma primeira fase que poderíamos considerar de aparente neutra-
lidade. Imaginava-se que, com o tempo, todos os problema& se resolveriam Há uma sacralização da 
ciência e uma crença no desenvolvimento econômil:o, social, individual e colctivo. Posteriormente, 
numa segunda fase, consideramos que danos profundos no meio ambiente eram apenas locali:.:ados. E 
aí passamos para a atuação em algumas localidades, em análises de impactos ambientais e em propos-
tas de soluções restritas espacialmente. Continua a predominância da metáfora. Com o tempo .. e com 
o desenvolvimento científico, tudo poderia resolver-se, Novas técnicas. 
Hoje, a ação da sociedade produz danos profundos e muitas vezes irreversíveis na biosfera, na esfe-
ra da vida. Os exemplos são inúmeros, podemos citar adestruição da camada de ozônio, o efeito-estufa, 
a chuva ácida etc. E assim, não podemos ser como a Carolina - da música de Chico Buarque de Holan-
da - que não viu o tempo passar najanela. Precisamos ver o espaço - e fazer sua releitura - antes que 
tudo mude para que tudo permaneça como está. 
E aqui fica o desano: fazer uma ReleilUta do Territóno implica(re)wmar a metáfora espacial, sem 
contudo fetichizá-Ia. Significa compreender o que envol ve estas alterações ou redesenhos dos Estados-
Nações c das diferentes confederações (ONU, GATII, União Européia, MERCOSULetc.), Assim, a 
globalização da economia quc implica desterritorialização dos indivíduos, implica redesenho das for-
mas de apropriação e produção do espaço, (re)de!lnindo o poder de espaços territórios e construindo 
uma reterritonalização. 
Não temos certeza das formas dc realizar esta (lc)leitura do espaçoJterritório. A única é que, en-
quanto geógrafos, temos condições, compreendendo as diferentes formas de organização territorial, de 
contribuir para a construção da cidadania. 
j Analisamos com maio, detalharnemo aque,tilo das metiif",a, !emp<>lnlS e ""pac! .. , em art1go no Bo/el"'" Pau/lsw de Geugra/ia n" 731 
1994.p,35a7L 
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